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CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2026 - EDITAL Nº 002/2026 
Processo Administrativo nº 010/2026 

 
 

Torna-se público que o Serviço de Água e Esgoto do Município de Bariri, sediado à 

Rua Sete de Setembro, n. 1043, Centro, realizará credenciamento, nos termos da Lei n. 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de instituições financeiras para 
prestação de serviços bancários de arrecadação de valores oriundos de faturas de água e 
esgoto e demais serviços correlatos para o serviço de água e esgoto de nosso município, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do Decreto 11.878 de 9 de janeiro 
de 2024. 
 
1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 
 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
 
2.1. Poderão participar deste credenciamento todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta Chamada Pública e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 
contidas neste Edital e seus Anexos. 
2.1.1. Poderão participar deste Credenciamento as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida, via e-mail compras@saemba.sp.gov.br (Assunto: 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2026) ou entregue em mãos, no Setor de Licitações. 

 
2.2. Não poderão disputar esta Chamada Pública: 
 
2.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a Chamada Pública versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
2.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a Chamada Pública versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da Chamada Pública, 
impossibilitada de participar da Chamada Pública em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
2.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na Chamada Pública ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
2.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da Chamada Pública ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021; e, 
2.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição. 
 
2.3. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
2.4. Da vedação estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 
 
2.5. O recebimento das solicitações de credenciamento e da documentação ocorrerá a partir 
das 13h de 13/03/2026. 
 
 
3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 
 
3.1. Os interessados deverão estar previamente cadastrados no SICAF e encaminharão, via 
e-mail compras@saemba.sp.gov.br (Assunto: CREDENCIAMENTO Nº 001/2026) ou 
entregue em mãos, no Setor de Licitações, o requerimento de participação com a indicação 
de sua intenção de se credenciar para a prestação dos serviços, acompanhado da seguinte 
documentação: 
3.1.1. Descrição detalhada dos serviços que se propõe a prestar, conforme Termo de 
Referência; e, 
3.1.2. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação para a prestação dos 
serviços, conforme Termo de Referência. 
 
 
4. DA HABILITAÇÃO 
 
4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 
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4.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
4.4. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 
 
4.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 
dos valores de cada consorciado. 
 
4.6. O órgão credenciante terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para analisar a 
documentação apresentada pelo interessado. 
 
4.6.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021 
 
4.7. Será verificado se o interessado apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
4.8. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o 
valor da contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data da apresentação do requerimento de participação. 
 
4.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, em relação aos documentos por ele 
abrangidos. 
 
4.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
 
4.11. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
4.12. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
4.13. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o 
valor da contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data da apresentação do requerimento de participação. 
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4.14. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
4.15. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portal do órgão, entre outros) até 
a conclusão da fase de habilitação.  
 
4.16. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao interessado, implicando sua inabilitação. 
 
4.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 
 
4.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 
para participação no credenciamento. 
 
 
5. DOS RECURSOS 
 
5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à 
anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 
11.878, de 2024. 
 
5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 
 
5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do 
interessado: 
 
5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 3 (três) dias úteis, sob pena de 
preclusão; 
 
5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação 
da decisão. 
 
5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por e-mail compras@saemba.sp.gov.br ou em 
mãos no Setor de Licitações, nos dias e horários de expediente. 
 
5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua 
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
 
5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo. 
 
5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico oficial do SAEMBA. 
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6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  
 
6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 
6.1.2. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  
6.1.3. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
6.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o credenciamento; 
6.1.5. fraudar o credenciamento; 
6.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

6.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; e, 
6.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento. 
 

6.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 
6.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 
administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 
6.2.1. advertência;  
6.2.2. multa; 
6.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
 
6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
6.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 
6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
6.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficia.  
 
6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, Erro! Fonte de referência não 
encontrada., 6.1.2 e 6.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato. 
6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.4, 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7 e 6.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato. 
 
6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens acima, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens acima, bem como 
pelas infrações administrativas previstas que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.2 e 
6.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia em favor do órgão ou entidade credenciante, nos 
termos do art. 45, §4º, da IN SEGES/ME n.º 73, de 30 de setembro de 2022.  
 
6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
 
6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
 
7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados através do e-mail 
compras@saemba.sp.gov.br ou protocolo no Setor de Licitações, nos dias e horários de 
expediente. 
 
7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio 
eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 
 
7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado conforme legislação vigente. 
 
 
8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADO 

 
8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério 
estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no 
site do SAEMBA. 
 
 
9. DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o 
credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.2. A Administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 
credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair 
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 
edital de credenciamento. 
 
9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação 
pela Administração, será de 5 (cinco) dias. 
 
9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, 
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
 
9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a Administração deverá 
realizar consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 
 
9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 5 
(cinco) anos, com início na data de sua assinatura. 
 
9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 
Administração. 
 
 
10. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENT 
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10.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de 
legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 
 
10.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele 
resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já 
celebrados que dele resultaram. 
 
10.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  
 
10.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 30 (trinta) dias, sendo que até o 
seu descredenciamento, permanecerá com a prestação dos serviços, recebendo o valor até 
então em vigência. 
10.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 
10.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 
10.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 
superveniente ao credenciamento. 
 
10.5. O pedido de descredenciamento não desincumbirá o credenciado do cumprimento de 
eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  
 
10.6. Nas hipóteses previstas acima, além do descredenciamento, deverá ser aberto 
processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 
aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  
 
10.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 
serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o 
fornecedor não regularize a sua situação. 
 
10.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da 
Administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão 
ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou 
profissional que estiver irregular. 
 
 
11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 
 
11.1. O presente edital terá prazo de vigência indeterminada. 
 
 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
12.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 
da isonomia e do interesse público. 
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12.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
12.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no site oficial do SAEMBA. 
 
12.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
Anexo I - Estudo Técnico Preliminar; 
 
Anexo II - Termo de Referência; 
 
Anexo III - Minuta de Termo de Contrato 
 
Anexo IV - Declaração Unificada. 

 
 

Bariri, 13 de março de 2026. 
 
 
 
 
 
 

RICARDO PASCOALIN MACCORIN 
Diretor Superintendente 
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ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar 
 

 
1. INTRODUÇÃO 
 

O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP reúne o conjunto de informações 
indicativas e as condições preliminares exigíveis para analisar a melhor forma de aprimorar 
a prestação de serviços de arrecadação das faturas de água e esgoto e prestação de serviços 
do SAEMBA, visando aumentar os canais de arrecadação e promover a equidade nos valores 
pagos para a prestação do serviço de arrecadação. 

 
O ETP ora apresentado constitui a primeira etapa do Planejamento da Contratação, 

regido e tendo por base a Lei Federal 14.133/2021 e demais legislações pertinentes 
buscando estabelecer as melhores e mais vantajosas condições de aquisições para 
atendimento das demandas necessárias ao adequado funcionamento do sistema de 
arrecadação do Serviço de Água e Esgoto do Município de Bariri. 

 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado 

a melhor solução para supri-la, bem como suas alternativas, em observância às normas 
vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO A PARTIR DO PROBLEMA A 
SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO 

 
O SAEMBA tem por objetivo realizar a gestão dos sistemas de captação e distribuição 

de águas, e de coleta e tratamento de esgoto. Logo é uma prestadora de serviço público 
indispensável para a população. E como tal, realiza a cobrança pelo fornecimento de água e 
coleta de esgoto. 

 
A autarquia não possui estrutura capaz de executar a cobrança direta das faturas, 

tendo em vista que seria necessário para a adequada prestação do serviço, aumento no 
número de funcionários, aumento nos gastos com segurança, limitação da forma de 
arrecadação tendo em vista que os contribuintes teriam que vir pessoalmente até o escritório 
do SAEMBA para realizar o pagamento de suas faturas o que seria inviável, limitante e 
inconcebível numa era digital.   

 
O credenciamento de instituições financeiras de qualquer natureza e autorizadas pelo 

banco central e visa manutenção, facilitação, eficácia e eficiência do processo de 
arrecadação do Serviço de Água e Esgoto do Município de Bariri – SAEMBA. Por tal motivo 
que vem sendo proposto o credenciamento.  

 
Inicialmente, a contratação justifica-se pela cristalina necessidade de se promover a 

correta e tempestiva cobrança dos consumidores, dos valores referentes aos serviços 
prestados. É tal cobrança item indispensável para a entrada de recursos financeiros, que 
financiam todo o funcionamento dos serviços prestados pelo SAEMBA. 

 
Desta forma, através de exigências equivalentes e tarifa igualitária, o processo é 

aberto a fim de oportunizar ao maior número de instituições a possibilidade de atender esta 
demanda que sempre aumenta e é crucial para arrecadação destes recursos.  
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Inicialmente é importante destacar que o credenciamento foi previsto na Lei nº 
14.133/2021 como uma das espécies de procedimentos auxiliares, que nada mais são do 
que instrumentos que podem ser utilizados para auxiliar o procedimento licitatório ou mesmo 
vir a substituí-lo em certos casos, ou seja, existe previsão legal de seu uso. 

 
Por fim, ressalta se que a autarquia não possui rede própria de arrecadação sendo 

assim necessário o credenciamento de instituições para o recebimento de guias e tarifas. 
 
Ante a todo o exposto, vemos a necessidade da presente contratação por 

credenciamento. 
 
3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
 

A presente contratação possuí previsão no Plano de Contratações Anual – PCA, para 
o exercício de 2026. 
 
4. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO  
 

Visando manter os níveis desta contratação dentro dos padrões adequados para seu 
pleno funcionamento  verifica-se a necessidade de estabelecer, no mínimo, as seguintes 
exigências: 

 
4.1. Requisitos de Habilitação 
 

Os requisitos da contratação são prestar algum dos seguintes serviços: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 

01 
Recebimento de documento na rede lotérica com código de barras no padrão 
FEBRABAN. 

02 
Recebimento efetuado através do sistema de autoatendimento pela internet no 
home/office Banking no padrão FEBRABAN. 

03 
Recebimento efetuado através do sistema autoatendimento nos guichês no 
padrão FEBRABAN. 

04 
Recebimento efetuado através pelos correspondentes bancários no padrão 
FEBRABAN. 

05 Recebimento efetuado através do débito em conta no padrão FEBRABAN. 

06 Recebimento efetuado através de PIX. 

 
4.2. Requisitos Gerais da contratação. 
 

a) Os serviços tem natureza comuns, tendo em vista que seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser bem definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
b) Receber notas/faturas de água/esgoto/serviços apresentadas na Instituição 

Financeira em qualquer época, independente do vencimento. 
 
c) Para os recebimentos realizados por home office banking, internet ou 

autoatendimento, o pagamento será comprovado por intermédio do lançamento do débito no 
extrato de conta corrente, devidamente identificado no recibo próprio; 

 
d) Disponibilizar software para comunicação entre SAEMBA e instituição financeira e 

vice versa, dentro dos padrões FEBRABAN. 
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d.1) Obrigação de conformidade com as normas técnicas FEBRABAN vigentes; 
d.2) Atualização de sistemas conforme novas versões das normas; 
d.3) Responsabilidade por erros decorrentes de não conformidade; 
d.4) Procedimento para comunicação de mudanças nas normas. 
 
e) As instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, na 

forma de banco múltiplo, comercial ou cooperativo e cooperativa de crédito deverão garantir, 
no mínimo, um posto de atendimento localizados nos limites territoriais do município de Bariri 
SP com estrutura material e de pessoal compatível para a execução do contrato. 
  
5. ESTUDO DE MERCADO. 
 

Em essência o Estudo Técnico Preliminar deverá evidenciar o problema a ser 
resolvido e sua melhor solução, de modo a permitir a viabilidade técnica e econômica da 
contratação. 

 
O uso do credenciamento tem previsão legal na Lei Federal n. 14.133, esse 

procedimento tem sido amplamente utilizado pelos órgãos públicos no sentido de gerenciar 
e estabelecer meios para arrecadação de tributos, taxas, tarifas de forma ampla e eficiente.  

 
5.1. Quantidades definidas: 
 

O número de transações bancárias que permitirão a arrecadação das tarifas pode ser 
estimado tendo como base o número de ligações de água que a autarquia possui 
(aproximadamente 16.000) número este que tende a aumentar com a aprovação de novos 
loteamentos, crescimento natural do município, separações de consumo, bem como 
prestações de serviço oferecidos pela autarquia que também geram boleto/guia de 
arrecadação (pagamento de taxas de ligação, religação, protocolo,  fornecimento de 
caminhão pipa, entre outros). Portanto, um número final de aproximadamente 17 (dezessete 
mil) transações mensais, esse valor, claramente será distribuído de acordo com a quantidade 
de faturas/taxas arrecadadas por cada instituição financeira credenciada.  

 
Neste caso, como se está diante de uma demanda que não pode ser definida com 

exatidão, mas que tem um comportamento mais ou menos regular, variando para mais ou 
para menos, sem grande diferença, é possível se estimar a demanda a partir de uma média 
da série histórica, tendo como base de estudo também, o aumento das ligações de água. 

 
Para se montar a série, buscou se no sistema de dados de consumo, despesas 

liquidas, dos contratos vigentes com as instituições financeiras e os quantitativos projetados 
foram apontados no quadro “requisitos da contratação”. 
 
5.2 Estimativa do Valor da Contratação. 
 

 A estimativa de valor da contratação poderá ser verificada através de pesquisa junto 
a outras autarquias municipais que já estão com credenciamento vigente, bem como compor 
com a média dos valores dos contratos anteriores de arrecadação junto as instituições 
financeiras.  

 
A estimativa do valor da contratação foi trazida pela Lei como um requisito obrigatório 

do ETP como se vê no $ 1º: VI- estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculos e dos documentos que lhes dão suporte, que 
poderão constar em anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo 
até a conclusão da Chamada Pública”. 
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Por isso, concluímos que, a estimativa de preço em um ETP tem por objetivo a mera 

análise de viabilidade económica da contratação entre soluções distintas. Logo, tratando se 
de um objeto corriqueiro, para o qual não houve levantamento de mercado, não há razão 
para, nesse momento do planejamento, se realizar tal estimativa. 

 
Por outro lado, como o estudo do valor da contratação será objeto de estudo 

específico, quando da elaboração do Termo de Referência. Assim reputa se mais adequado 
elaborar essa pesquisa somente com a realização do TR, permitindo realizar um estudo de 
levantamento de amostras mais preciso, que espelhe de forma mais assertiva o objeto da 
contratação, bem como respeitando a metodologia insculpida no art. 23 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 

 
Portanto, com fundamento no princípio do formalismo moderado, que inspira o 

processo administrativo, bem como o princípio da eficiência, não se vislumbra nenhum 
prejuízo ao interesse público a realização do orçamento estimativo apenas em sede de Termo 
de Referência. 

 
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
6.1. Avaliação comparativa (Benchmarking)  
 

Na contratação em análise não foram identificadas situações específicas ou casos de 
complexidade técnica do objeto, que pudessem acarretar a realização consulta pública para 
coleta de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação 
custo-benefício, em face dos serviços serem considerados comuns. 

 
6.2. Análises de contratações anteriores do próprio SAEMBA 
 

Não foi encontrada nenhuma contratação anterior para o credenciamento de 
instituições financeiras pelo Sistema de Água e Esgoto de Bariri SAEMBA.  

 
As contratações anteriores eram individualizadas com cada instituição financeira sem 

uma padronização de valores, vigência.  
 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
 

A solução é o credenciamento de instituições financeiras a fim de aumentar as 
possibilidades do pagamento de tarifas e serviços do Sistema de Água e Esgoto de Bariri 
SAEMBA, uma vez que ele não conta com um sistema próprio de arrecadação.  
 
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

 A prestação de serviço de arrecadação de tarifas se caracteriza pelo seu aspecto 
contínuo e ininterrupto. 
 
8. DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
 Garantir o credenciamento do maior número possível de instituições financeiras para 
facilitar o serviço de arrecadação das tarifas de água e esgoto, garantindo fácil acesso para 
os contribuintes realizarem seus pagamentos através das diferentes formas de pagamento 
(débito automático, auto atendimento, internet banking, correspondente bancário, pix) e, 
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também, garantir a unificação dos valores cobrados por cada instituição financeira que se 
dispor a prestar o serviço através do credenciamento. 
 
9. PROVIDÊNCIAS COMPLEMENTARES QUE DEVEM SER ADOTADAS  
 

Não será utilizado nenhum recurso que demande alteração da estrutura atual, ou 
providências complementares. 
 
10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
 

 No presente caso, não se observam contratações correlatas ou interdependentes com 
a solução ora objeto planejamento. 
 
11. CONCLUSÃO  
 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) considerou a necessidade de 
contratação do objeto, os requisitos técnicos, legais, ambientais e os do próprio negócio, o 
mercado em que o objeto se encontra inserido, bem como todos os demais requisitos 
necessários para a caracterização e quantificação da demanda identificada, bem como o 
processo de escolha da solução que melhor se adequa à Instituição nesta oportunidade. 
Foram considerados ainda os requisitos ambientais; os aspectos legais.  

 
Desta forma, entende-se ser VIÁVEL a contratação em comento, e, visando dar início 

à implementação do objeto aqui delineado, recomenda-se a elaboração de Termo de 
Referência com base no presente estudo e o encaminhamento para o setor competente para 
o prosseguimento do feito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Contratação dos serviços relacionados na tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento:  
 

Item Descrição 
Qt. de Docs. de 

Arrecadação 

01 
Recebimento de documento na rede lotérica com código de 
barras no padrão FEBRABAN.  

17.000  
(emitidos ao 

mês) 

02 
Recebimento efetuado através Home/Office Banking no padrão 
FEBRABAN 

03 
Recebimento efetuado através dos terminais de 
autoatendimento (TA) no padrão FEBRABAN 

04 
Recebimento efetuado através dos correspondentes bancários 
no padrão FEBRABAN.  

05 
Recebimento efetuado através do sistema de débito em conta 
no padrão FEBRABAN. 

06 Recebimento efetuado através de PIX (estático)  

 
1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, por envolver padrões de 
desempenho e qualidade que podem ser objetivamente descritos por meio de especificações 
usuais no mercado.  
 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviço de luxo, conforme  
Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021.  
 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 05 anos (cinco anos) contados da assinatura 
do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021.  
 
1.4.1. A prestação de serviço é enquadrada como continuada, tendo em vista que a natureza 
da necessidade descrita no DFD é perene, sendo um insumo vinculado a uma política pública 
que não sofre solução de continuidade, sendo a opção pela vigência plurianual mais 
vantajosa, pois permitirá ao fornecedor oferecer uma proposta mais vantajosa, já que poderá 
diluir custos ao longo do tempo.  
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (alínea b, 
inciso XXIII, art. 6º, da Lei Federal n. 14.133, de 2021) 
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (alínea c, inciso XXIII, art. 6º, da Lei Federal 
n. 14.133, de 2021) 
 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico  
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, além de outros 
requisitos previstos neste instrumento.  
 
4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (alínea d, inciso XXIII, art. 6º, da Lei Federal n. 14.133, 
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de 2021) 
 
4.1. Os requisitos da contratação já se encontram suficientemente descritos no tópico "1. Das 
Condições Gerais da Contratação".  
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (alínea e, inciso XXIII, art. 6º, da Lei Federal n. 
14.133, de 2021) 
 
5.1. Condições de execução do serviço  
 
5.1.1.  Início da execução do objeto: imediatamente após emissão da ordem de serviço.  
 
5.1.2. A Instituição Financeira e Bancária CREDENCIADA prestará serviços de arrecadação 
de valores de contas de água e esgoto da Autarquia e boleto de taxas e tarifas de serviços, 
de acordo com as especificações do presente edital. 
 
5.1.3. A prestação dos serviços de arrecadação, através de Documento de 
Arrecadação/Cobrança terá o registro padrão FEBRABAN encaminhado para processamento 
através do sistema de Débito Automática, por intermédio de suas agências, casas lotéricas, 
correspondente bancário, via internet banking, autoatendimento com a respectiva prestação 
de contas por transmissão eletrônica de dados, em favor do SAEMBA, serão realizadas pelas 
instituições credenciadas, por suas subsidiárias, agências bancárias e postos de serviços, 
existentes ou a serem criados. 
 
5.1.4. Em caso de incorreção de dados (responsabilidade por erros de lançamento, por 
valores não repassados, procedimento para correção de erros e responsabilidade por juros 
e multas decorrentes de atrasos), remeterem as informações regularizadas no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de 
rejeição, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato. 
 
5.1.4.1. O meio de comunicação oficial será através de e-mail, que terá efeitos de notificações 
e presunção de recebimento; e, 
 
5.1.4.2. O prazo de resposta será de até 5 (cinco) dias úteis; 
 
5.1.5. Cumprir com as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem 
como nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento 
concernente aos serviços de arrecadação objeto desta contratação, o que dependerá de 
prévia ciência e concordância das partes. 
 
5.1.6. Apresentar periodicamente ao SAEMBA documento com a discriminação dos serviços 
prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais 
informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços. 
 
5.1.7. Fornecer ao SAEMBA, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos 
trabalhistas, fiscais e previdenciários. 
 
5.1.8. Disponibilizar ao SAEMBA os documentos e as informações necessárias para a 
verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando a Instituição CREDENCIADA 
obrigada a resolver eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida 
nos arquivos auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 
5.1.9. Manter informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período 
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mínimo de 5 (cinco) anos. 
 
5.1.10. Apresentar relatório mensal indicando o número de atendimento de arrecadação e a 
forma do recolhimento (guichê, débito em conta, internet e afins), para autorização do 
pagamento das tarifas pelo SAEMBA. 
 
5.1.11. A Instituição credenciada deverá lançar o produto da arrecadação diária, em “Conta 
de Arrecadação”, conforme normas do Banco Central do Brasil, devendo ser repassado para 
a conta corrente de livre movimentação do SAEMBA, mantida em agência de banco oficial. 
 
5.1.12. É vedado a Instituição credenciada: 
 
I - Fornecer a terceiros quaisquer tipos de informação que tenha obtido por ocasião da 
execução deste contrato, respeitando em especial as normas da Lei Geral de Proteção de 
Dados - LGPD; 
II - Obrigação de sigilo sobre informações obtidas durante a execução do contrato; 
III - Conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018); 
IV - Proibição de compartilhamento de dados de clientes do SAEMBA; 
V - Responsabilidade por vazamento de dados; 
VI - Penalidades por descumprimento; 
VII - Cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa da Autarquia; 
VIII Não será considerada como repassa a arrecadação: 

a) Quanto o arquivo das transações remetido pela Instituição não for recebido pelo 
SAEMBA; 

b) Quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado 
no extrato, e enquanto perdurar a irregularidade; 

 
5.2. Local e horário da prestação dos serviços  
 
5.2.1. Os serviços serão prestados na sede da instituição credenciada e/ou por aplicativo e/ou 
por outros meios que a mesma ofertar.  
 
5.3. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso III, da Lei n° 14.133, de 
2021)  
 
5.3.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (alínea f, inciso XXIII, art. 6º, da Lei Federal n. 
14.133, de 2021) 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
 
6.3. Caso haja qualquer incompatibilidade, conflito de interesses ou restrição ao gestor ou ao 
fiscal para o correto desempenho de suas funções, deve informar de imediato à autoridade 
nomeante.  
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6.4. Protocolo de comunicação: as comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada 
devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, devendo-se 
preferencialmente adotar-se o uso de mensagem eletrônica (e-mail) para esse fim.  
 
6.5. Reunião inicial: após a assinatura do contrato e antes da emissão da ordem de 
serviço/fornecimento o Gestor do Contrato, acompanhado pelo Fiscal, poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, protocolo de 
comunicação entre as partes, dos mecanismos de fiscalização, os prazos, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
 
6.6. Fiscalização 
 
6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
6.7. Fiscalização Técnica 
 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  
 
6.7.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 
6.7.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
 
6.7.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
 
6.7.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
 
6.7.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual  
 
6.8. Fiscalização Administrativa 
 
6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso  
 
6.8.1.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
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6.9. Gestor do Contrato 
 
6.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
 
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  
 
6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
 
6.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
 
6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso.  
 
6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
6.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (alínea g, inciso XXIII, art. 6º, da Lei 
Federal n. 14.133, de 2021) 
 
7.1. Recebimento 
 
7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato do recebimento 
do relatório mensal de arrecadação juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
 
7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta, devendo a contratada corrigir os problemas identificados no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
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7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo. 
 
7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
execução dos serviços. 
 
7.2. Liquidação 
 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  
 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.2.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
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7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em Chamada Pública, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
7.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
 
7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
 
7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   
 
7.3. Prazo de pagamento 
 
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 
7.4. Forma de pagamento 
 
7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
 
7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
7.5. Cessão de crédito 
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7.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 
conforme as regras deste presente tópico. 
 
7.5.2. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do contratante. 
 
7.5.3. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à 
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
 
7.5.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento 
de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação 
em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
 
7.5.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito 
comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas 
e prejuízos causados à Administração. 
 
7.5.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob 
a integral responsabilidade do contratado. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO (alínea h, inciso XXIII, art. 6º, da Lei Federal n. 14.133, de 2021) 
 
8.1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta  
 
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento auxiliar de 
licitação, na modalidade Credenciamento. 
 
8.1.2. Poderá aderir ao Credenciamento qualquer instituição financeira, bancária ou não 
bancária que possa credenciar e executar o objeto conforme os requisitos necessários para 
a Autarquia. 
 
8.1.3. Poderá executar o presente objeto toda instituição devidamente credenciada conforme 
os requisitos deste edital e que mantenham as condições estabelecidas durante a sua 
vigência. 
 
8.2. Forma de fornecimento 
 
8.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado. 
 
8.3. Exigências de habilitação 
 
8.3.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, conforme 
previsto no §4º, art. 91, da Lei de Licitações, tais como:   
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e, 
c) Relação de apenados, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – 

TCE-SP (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados).  
 
8.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei n. 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
 
8.3.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
8.3.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
8.3.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 
 
8.3.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos, sendo declarado nula a apresentação de tais documentos. 
 
8.3.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
8.3.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
8.3.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
 
8.3.9.1. Habilitação jurídica 
 
8.3.9.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
8.3.9.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
 
8.3.9.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020. 
 
8.3.9.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
8.3.9.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
 
8.3.9.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
 
8.3.9.1.7. Ato de autorização para o exercício da atividade de compatível com o objeto desta 
contratação, expedido por órgão competente. 
 
8.3.9.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 
8.3.9.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.3.9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 
8.3.9.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
 
8.3.9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.3.9.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
8.3.9.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 
 
8.3.9.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Distrital ou Municipal 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  
 
8.3.9.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.3.9.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 
 
8.3.9.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
8.3.9.3. Qualificação Econômico-Financeira 
 
8.3.9.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
8.3.9.4. Qualificação Técnica 
 
8.3.9.4.1. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  
 
8.3.9.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (alínea i, inciso XXIII, art. 6º, da Lei 
Federal n. 14.133, de 2021) 
 
9.1. O custo estimado, por item, para a contratação terá como base orçamento estimativo 
abaixo:  
 

Item Descrição Valor 

01 
Recebimento de documento na rede lotérica com código de barras no  
padrão FEBRABAN 

R$ 2,45 

02 
Recebimento efetuado através Home/Office Banking no padrão 
FEBRABAN 

R$ 1,81 

03 
Recebimento efetuado através dos terminais de autoatendimento (TA) 
no padrão FEBRABAN  

R$ 1,82 

04 
Recebimento efetuado através dos correspondentes bancários no 
padrão FEBRABAN  

R$ 1,98 

05 
Recebimento efetuado através do sistema de débito em conta no 
padrão FEBRABAN  

R$ 1,50 

06 Recebimento efetuado através de PIX (estático) R$ 1,70 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (alínea j, inciso XXIII, art. 6º, da Lei Federal n. 14.133, 
de 2021) 
 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados Orçamento do Serviço de Água e Esgoto do Município de Bariri. 
 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: I) Unidade Orçamentária: 030100, 
Categoria 3.3.90.39.81, Funcional Programática 17 122 0017 2043 0000. 
 
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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mediante apostilamento.  
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ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Processo Administrativo nº 010/2026 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ***/2026, 
QUE FAZEM ENTRE SI O SERVIÇO DE ÁGUA 
E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE BARIRI, E XXXX 

 

 A Autarquia dos Serviços de Água e Esgoto do Município de Bariri, com sede 

no(a) Rua Sete de Setembro, nº 1043, bairro Centro, na cidade de Bariri/Estado São Paulo, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 02.310.729/0001-90, neste ato representado(a) pelo Diretor 

Superintendente, Ricardo Pascoalin Maccorin, doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 

OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do Credenciamento nº 001/2026, Edital nº 002/2026, Processo Administrativo nº 010/2026, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
1. Contratação de instituições financeiras para prestação de serviços bancários de 
arrecadação de valores oriundos de faturas de água e esgoto e demais serviços correlatos 
para o serviço de água e esgoto de nosso município. 
 
1.1. Objeto da contratação: 
 

01 Recebimento de documento na rede lotérica com códigos de barras no padrão 
FEBRABAN 

02 Recebimento efetuado através de home/office banking no padrão FEBRABAN 

03 Recebimentos através de terminais de autoatendimento TA no padrão FEBRABAN 

04 Recebimentos efetuados através de correspondentes bancários padrão 
FEBRABAN 

05 Recebimento através de débito em conta no padrão FEBRABAN 

06 Recebimento efetuado através de PIX (estático) 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital nº 002/2026; 
1.2.3. O Estudo Técnico Preliminar; e, 
1.2.4. A Proposta do contratado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, contados da assinatura, 
prorrogável por até 120 (cento e vinte) meses, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XX.XXX,XX (xxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da apresentação da proposta ou da assinatura do contrato, o que for posterior. 
7.2. Após o interregno de um ano, dependente do pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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7.9.  O Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias, para responder eventuais pedidos de 
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, nos termos do inciso XI, artigo 92 da 
Lei 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta contratação;  
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do SAEMBA para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
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contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação; 
9.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato, mesmo após o término do contrato, sendo passível de penalidades por violação, 
conforme legislação vigente;  
9.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
9.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.15. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv. Multa: 

1. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

v. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.2. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou antes 
do prazo nele fixado, com as consequências e pelos motivos previstos nos artigos 137 a 139 
e 155, da Lei Federal nº 14.133/2021 
 
12.3. A Contratada reconhece desde já os direitos do SAEMBA nos casos de extinção 
administrativa, prevista no artigo 138 da Lei Federal nº 14.133/2021 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados, pela seguinte dotação: Gestão/Unidade: 03.02.00; Fonte de 
Recursos: Próprio – Administração Indireta; Programa de Trabalho: 17.512.0017.2043.0000; 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamento e Material Permanente; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista no art. 94 
da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Bariri para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Bariri, ___ de __________ de 2025. 
 
 
 
 
 
 

SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICIPIO DE BARIRI - SAEMBA 
Ricardo P. Maccorin - Diretor Superintendente 

 
 
 
 

CONTRATADA 
XXXXXXXXXXXXXXXXX - Representante Legal 

 
 

 

Testemunhas: 
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1. ___________________________________ RG.:_________________________ 

 

 

2. ___________________________________ RG.:_________________________ 

 

 

 
 

Wagner Brasil de Barros    Carlos Roberto Bricce 
Diretor Administrato e Financeiro             Setor de Contabilidade 

Gestor do Contrato        Fiscal do Contrato 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
CONTRATANTE: SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICIPIO DE BARIRI - SAEMBA  
 
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX      CNPJ: XXXXXXXXXXXX 
 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _________________ 
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OBJETO: Credenciamento de instituições financeiras para prestação de serviços bancários 
de arrecadação de valores oriundos de faturas de água e esgoto e demais serviços correlatos 
para o serviço de água e esgoto de nosso município. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
 
1. Estamos CIENTES de que:  
 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das e manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil;  
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos  
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de  
Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre  atualizados.  
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação;  
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  
 

Bariri, ** de ***************** de 2026. 
 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE; RESPONSÁVEIS PELA 
HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO; RESPONSÁVEL QUE ASSINARAM O AJUSTE E ORDENADOR DE 
DESPESAS DA CONTRATANTE:  
 
Nome: Ricardo P. Maccorin 
Cargo: Diretor Superintendente  
CPF:  
 
 
 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________  
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PELA CONTRATADA:  
 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
 
 
Assinatura: ______________________________________________________  
 

     
              

GESTOR DO CONTRATO:  
 
Nome: Wagner Brasil de Barros 
Cargo: Diretor Administrato e Financeiro 
CPF:  
  

 
 

 
Assinatura: ______________________________________________________  

 
 
 

 
FISCAL DO CONTRATO:  
 
Nome: Carlos Roberto Bricce 
Cargo: Setor de Contabilidade 
CPF:  
  

 
 

 
Assinatura: ______________________________________________________  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 

 
CONTRATANTE:  SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICIPIO DE BARIRI - SAEMBA  
CNPJ: 02.310.729/0001-90 
 
CONTRATADA:  ....................................................... 
CNPJ: 
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CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  ............/2026 
DATA DE ASSINATURA: 
VIGÊNCIA: 
OBJETO: Credenciamento de instituições financeiras para prestação de serviços bancários 
de arrecadação de valores oriundos de faturas de água e esgoto e demais serviços correlatos 
para o serviço de água e esgoto de nosso município.  
 
VALOR: 
 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.  

 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em 
especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo 
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 
remetidos quando requisitados:  
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;  
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários;  
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo  
cronograma;  
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado 
em suas metas;  
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  

 
Local e data: Bariri/SP, ** de ******************** de 2026. 

 

 

 

 
RESPONSÁVEL: _________________________________________ 

Ricardo P. Maccorin - Diretor Superintendente 
 
 

 
 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

Chamada Pública nº 001/2026 
 

[NOME DA EMPRESA], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede à [ENDEREÇO COMPLETO, COM CEP], neste ato 
representado pelo Sr. (a) [NOME DO SÓCIO ADMINISTRADOR], sócio administrador, 
portador da cédula de identidade n. XX.XXX.XXX-XX, e inscrito no CPF sob o n. 
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XXX.XXX.XXX-XX, considerando as disposições contidas na Lei Federal n. 14.133, de 2021, 
e regulamentos expedidos pelo Município de Bariri e o Serviço de Água e Esgoto do Município 
de Bariri – SAEMBA, venho através do presente instrumento, sob as penas do artigo 299 do 
Código Penal, DECLARAR: 

 
1. que para fins de participação na Chamada Pública n. 001/2026, que a empresa [SE 

ENQUADA / NÃO SE ENQUADRA] como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
equiparável, na forma da Lei Complementar Federal n. 123, de 14 de dezembro de 2006, e 
[POSSUO / NÃO POSSUO] interesse de obter os benefícios previstos nos art. 42 a 49, 
daquela lei, e que estou ciente e observante aos limites a que se referem o §2º, do art. 4º, da 
Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021; 
 

2. que não estou impedido de participar de Licitação/Chamada Pública, não me 
enquadrando em nenhuma das seguintes hipóteses: autor do anteprojeto, do projeto básico 
ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a Chamada Pública versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; empresa, isoladamente ou em 
consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a Chamada Pública versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da Chamada 
Pública, impossibilitada de participar da Chamada Pública em decorrência de sanção que lhe 
foi imposta; aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na Chamada Pública ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital 
de Chamada Pública; empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; ou pessoa física ou jurídica que, 
nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista, nos termos do art. 14, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 
2021; 

 
3. que atendo a todos os requisitos de habilitação contidos no instrumento 

convocatório, e que estou ciente que responderei pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (inciso I, art. 63, Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021); 

 
4. que, para os devidos fins, [a empresa cumpre com a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991 e art. 63, IV, da Lei 14.133/2021] OU [a empresa possui menos de 
100 (cem) empregados, não estando enquadrada na regra do art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991]; 

 
5. que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (§ 1º, art. 63, da Lei 
Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021); 
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6. que tenho conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da presente Chamada Pública; 

 
7. que para os fins do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, 

não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI, do art. 68, da Lei 
Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021; e, 

 
8. que me comprometo a manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todos os requisitos de habilitação e qualificação exigidos para 
a presente Chamada Pública. 
 

Informamos que as comunicações com a empresa, referente a presente disputa, 
deverão ser feitas pelo telefone: (XX) XXXXX-XXXX, e pelo e-mail XXXXXX@XXXXXX.com, 
e que nos comprometemos a indicar, caso a empresa se consagre vencedora, preposto para 
comunicações e recebimento de notificações referente à execução do objeto, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, após a assinatura do Contrato. 

 
Por fim, fico ciente que a falsidade das informações, prestadas nesse documento, 

configura crime previsto no Código Penal Brasileiro, passível de apuração na forma da 
Lei. 

 
Nada mais havendo a declarar, e ciente das responsabilidades pelas declarações 

prestadas, firmo o presente. 
 

________________, ____ de ___________de 2026.  
 

 
 
 

[NOME COMPLETO] 
[Cargo] 

 
 

mailto:XXXXXX@XXXXXX.com

